
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.144.400 - SC (2009/0112226-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
EMBARGANTE : ANGELINA TEREZA BRESSIANI RADEL 
ADVOGADO : FÁBIO LUIZ DOS PASSOS 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE 
E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. PREVIDENCIÁRIO E 
PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. 
AGRAVAMENTO DA CONDENAÇÃO DO INSS. REFORMATIO IN 
PEJUS. OCORRÊNCIA. SÚMULA 45/STJ. ERRO MATERIAL NA 
SENTENÇA. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Tendo em vista que o pedido deduzido denota nítido pleito de reforma, em 
atenção aos princípios da fungibilidade e da instrumentalidade das formas, 
merece o recurso ser recebido como agravo regimental. 
2. Tendo o Tribunal de origem, em sede de remessa necessária, agravado a 
condenação da autarquia previdenciária, caracterizada está a reformatio in 
pejus. Incidência do enunciado nº 45 deste Superior Tribunal de Justiça.
3. A insurgência da parte autora relativa à ocorrência de erro material na 
sentença caracteriza inovação recursal, incabível de análise no presente 
recurso, em face da preclusão consumativa. 
4. Embargos de declaração recebido como agravo regimental e improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental e lhe negou 
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Sebastião Reis Júnior e Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 16 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
EMBARGANTE : ANGELINA TEREZA BRESSIANI RADEL 
ADVOGADO : FÁBIO LUIZ DOS PASSOS 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Angelina Tereza Bressiani 

Radel desafiando decisão resumida nos seguintes termos:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA 
PROPORCIONAL. AGRAVAMENTO DA CONDENAÇÃO DO INSS. 
REFORMATIO IN PEJUS. OCORRÊNCIA. SÚMULA 45/STJ. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Afirma a embargante que o Tribunal de origem não agravou a condenação 

imposta pelo juízo singular à autarquia previdenciária, mas, sim, corrigiu erro material existente 

na sentença, consubstanciado no equívoco na soma dos tempos de serviço reconhecidos. 

Aduz que a soma correta autorizaria a concessão de aposentadoria integral, não proporcional.

É o relatório. 
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sentença caracteriza inovação recursal, incabível de análise no presente 
recurso, em face da preclusão consumativa. 
4. Embargos de declaração recebido como agravo regimental e improvido. 

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

O pedido deduzido denota nítido pleito de reforma, daí porque, em atenção aos 

princípios da fungibilidade e da instrumentalidade das formas, merece o recurso ser recebido 

como agravo regimental. 

Sobre essa possibilidade, confira-se o seguinte precedente da Corte Especial: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECISÃO 
DE RELATOR EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECEBIMENTO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO 
ANALITICAMENTE. PRECEDENTES DO STJ. 

- Inadmissíveis embargos declaratórios contra decisão monocrática de 
relator, que devem ser recebidos como agravo regimental, em face do 
princípio da fungibilidade recursal. [...] 

- Agravo regimental improvido."
(EDcl nos EREsp 726.590/RN, Rel. Min. FRANCISCO PEÇANHA 

MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJ 06.03.2008) 

Desse modo, recebo os embargos de declaração como agravo regimental e, 

como tal, passo a aprecia-lo.
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Não merece acolhimento a irresignação da segurada.

Consoante acentuado no provimento recorrido, extrai-se dos autos que o 

Tribunal de origem, em sede de remessa necessária, concedeu benefício no valor integral à 

segurada, agravando, destarte, a condenação do INSS, uma vez que a sentença havia 

concedido benefício proporcional. 

Essa circunstância caracteriza reformatio in pejus, o que é vedado, a teor do 

disposto na Súmula n. 45/STJ:

"No reexame necessário, é defeso, ao Tribunal, agravar a condenação 
imposta à Fazenda Pública".

Assim, restou violado o art. 515 do CPC, nos termos da jurisprudência desta 

Corte, senão vejamos:

"ADMINISTRATIVO. REAJUSTE DO VALOR UNITÁRIO DO 
VALE-REFEIÇÃO. CORREÇÃO DO VALOR. REFORMATIO IN PEJUS. 
OCORRÊNCIA.

1. É pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que, não 
havendo a interposição de apelação do particular, o Tribunal de origem 
não pode tornar mais grave a condenação imposta à Fazenda Pública, 
mesmo que em sede de reexame necessário, nos termos da Súmula 45/STJ  
(REsp 1252821/MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 07/06/2011, DJe 14/06/2011).

2. A conclusão do Tribunal a quo ultrapassa os limites da matéria 
devolvida para sua apreciação e agrava a situação fazendária sem que 
houvesse apelação da parte recorrida, que se conformou com a sentença 
que fixou a correção do vale-refeição a partir do Decreto n. 43.102/04 de 
13/05/2004, em violação do art. 515 do CPC, ante a configuração da 
reformatio in pejus.

Agravo regimental provido.
(AgRg no REsp n. 57.416/RS, Relator Ministro Humberto Martins, DJ 

de 19/4/2012)"

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUXÍLIO-ACIDENTE. AUSÊNCIA DE 
CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA E DE REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

[...]
2.   Não tendo o segurado se insurgido contra o acórdão recorrido que 

fixou o termo inicial da concessão do benefício na data do laudo pericial e 
em virtude da proibição de reformatio in pejus, mantém-se o julgado 
proferido pelo Tribunal de origem.

3.   Agravo Regimental do INSS desprovido".
(AgRg no Ag n. 929.896/RJ, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, DJ de 24/5/2010);

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO 
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ACIDENTÁRIO. PETIÇÃO INICIAL. ADEQUAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
SENTENÇA. LIMITE. DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO. REEXAME 
NECESSÁRIO. AGRAVAMENTO DA CONDENAÇÃO À FAZENDA 
PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE.

 [...]
  2. A compreensão de adequação ao pleito inicial encontra limite na 

prestação jurisdicional entregue pelo órgão de primeiro grau ao prolatar a 
sentença, diante das regras contidas nos artigos 475, I, e 515, ambos do 
CPC, que prevêem a sujeição da sentença proferida contra a Fazenda 
Pública à confirmação pelo Tribunal e o efeito devolutivo da matéria 
impugnada na apelação.

  3. A jurisprudência pacífica desta Corte confirma ser defeso agravar 
a situação da Fazenda Pública em sede de remessa oficial. Incidência do 
óbice da Súmula n. 45/STJ.

  4. Recurso especial provido".
(REsp n. 1.083.643/MG, Relator Ministro Jorge Mussi, DJ de 

3/8/2009).

Cumpre consignar, ainda, que a alegação da ora embargante de que houve 

erro material na sentença, o qual, entende, deve ser agora corrigido, caracteriza inovação 

recursal, uma vez que a segurada não se insurgiu contra a decisão de primeira instância. 

Desse modo, incabível o exame dessa questão no presente recurso, em face da preclusão 

consumativa. 

Ante o exposto,  recebo os embargos de declaração como agravo regimental e 

lhe nego provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2009/0112226-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.144.400 / SC

Número Origem: 200572020013788

EM MESA JULGADO: 16/08/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ANGELINA TEREZA BRESSIANI RADEL
ADVOGADO : FÁBIO LUIZ DOS PASSOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ANGELINA TEREZA BRESSIANI RADEL
ADVOGADO : FÁBIO LUIZ DOS PASSOS
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e lhe negou provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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